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PROPOSTA DE PREçOS

sM RESENDE CONSTRUçÖES E TNCORPORAçÖES LTDA

Avenida Sefe de Setembro, 2451, Sata 1605, Rebouças, Curitiba - PR

)NPJ 08.7 I 5.392/0001 -87

Curitiba, 11 de Abril de 2023

À Comissão de Licitação

Ref: Edital de Tomada de Preços n" 00312023.

Prezados Senhores,

p roposta o" p,"cff Ï:,:?,iT;'"åJ;åi:5i:i,1,.,?ï:ii3å,,fl3 J;o å,,:ä:3
irregulares em viâs urbana em CBUQ, 5.678,80 m2, incluindo serviços preliminares,

revõstimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanizaçäo, sinalizaçäo de trânsito,

ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual, da licitação em epígrafe.

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação

supramencionada é de R$ 952.745,97 (novecentos e cinquenta e dois mil,
setecentos e quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos).

O prazo de execução do objeto é de 150 (cento e cinquenta) dias

contados a partir da data de assinatura do Contrato de Empreitada.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a
partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes no1 e

n"2) pela Comissão de Licitação.

Atenciosamente,

DA SILVA

/I
N

AP

RG n.o 4. 41-1 SSP/PR

,J,
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326.975,20

s73.70E,f 1

1

(R$)-PM
TOTAIS

3.856,80

60

9.439.73

r8.691,14

262.704,65

36.1

166.820,¡lÍ!

192.836,19

16.314,48

2.896,19

3.861.58

23.946,71

83.379.08

99.968,55

SAM

LOTE no

(R$)-PM

3.856.8C

2.93

193.39

91.78

1

6.174,71

293.76

6.174.71

44,82

3.856,80

0,51

o.34

4.215,97

293,ô4

UNII

3.221.75

96,65

2.a62.33

359,42

16.19

567.88

31,23

364.00

5.678,80

I 1.357,60

5,68

283.95

QUANT

1.00

m2

m3

m2

m2

ton

ton

ton

m

UN

m2

m2

ton

lon

UD

Paver ou Bloket Colorido e=6cm - s€m colchão

e reassentamento de Me¡o-Fio de Concreto com saÚeta

SERV|ÇOS DE URBANIZAçÃO

dee

Colchäo de pó de pedra para assentamento de calçadas

- sem colchãoou Bloket

de emulsão RR-1C - pintura de ligaçãp

CBUQ - Repsrl¡lamento (Quant¡dade menor que 10000 toneladas)

Fomecimento de CAP - CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas)

CBUQ - CAPA Trraço 2 (Quantidade menor que 10000 toneladas)

Fomecimento de cAP - CBUQ (Quant¡dade menor que 10000 toneladas)

MEIO.FIO E SARJETA

SÊRVIçOS PRELIMINARES

DE OBRA ¿1,00 X 2,00 M, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO' EM MADEIRA E

REVESTIMENTO

Recape )Limpeza e Lavagem da

- exclusive emulsäoPintura de ,|

IRREGULARES EMASFÁLTICA

V¡as urbanas de Selto do Lontra

DESCRTçÃO DOS SERV|çOS

DER

DER

DER mat

PM curitiba

SINAPI

DER

DER mat

DER

DER mat

DER

Orçacivil

PM curitiba

DER

Orlgem

534906K

5349061

PAV-077

1005768

6ft1900D

5700004

589000H

570000c

.z
589000J

1

7420911

1

PAV-085

561 I 004

5894208

Pñ¡efo :

Local da Obra

Código

PLAN¡LHA DE SERVIçOS . PAVI
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12.497

PM
TOTAIS

8r4,

2.198,

r.331

1.707

(R$)-PM

a1,41

21

r33,1

5.846,92

170,77

99,90

UNIT

11

õ77

10,00

10,00

10,00

QUANT

un

un

un

un

gb

un

un

un

UD

m2

de tracao por compressao d¡ametral - misturas betum¡nosas

de corpo de prova de concreto asfáltico com sonda rotativa

Mobilização e desmobilização de equipamento e egu¡pe para extração de corpos de prova da capa asfáltica.

custos com mobil¡zação e desmobil¡zação de equ¡pe e equipamentos para a extraçåo de amostras pare

ensa¡os tecnológ¡cog, oxceto da capa asfáltice, serão de fesPonsab¡lidade da empresa executora de

rec¡¡ouóctcos

Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betuminosas

Ensaio de Controte do Grau de Compactação da M¡stura Asfáltlca

Ensaio de Densidade do Material Betum¡noso

oe lnÂl¡stro

acrílica base solvente.Horizontal

1219 +Pleæ

mzud) + suporte METÁL|corefleliva-retangular de-0,20x0ô0) em L (0,2400

DESGRTçÃo Dos sERVIços

DAERYRS

DAERYRS

sEtu2016

sEtL/2016

sEtL-/2016

DAERYRS

DER

DER

DER

Origem

PREçO GLOBAL

fi

Códlgo

7

Þ
Curitiba, 11 de Abril de2023
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ANEXO VII
DECLARAçÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

A empresa SM RESENDE CONSTRUçÖES E INCORPORAçOES !I94, inscrita no oNPJ sob o

n'08.715.392t0001-87, por seu representante legal Sr. APARECIDO GONçALVES DA SILVA' RG

4.4gg.141-1, dectara' que tem ionhecimento é aceita a aplicaçåo qa POLÍTICA DO BANCO

INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRATICAS PROIBIDAS, AbAiXO dESCTitAS:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doaçöes), Agências Executoras ou

Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas flsicas oferecendo propostas ou

participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores,

empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários,

empregados e agentes) observem os mais altos padröes éticos, e denunciem ao Banco 3 todos os atos

suspeitos de fraude ou corrupçäo sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento

durante o processo de seleçäo, negociaçäo ou execuçäo de um contrato. Fraude e corrupçäo estäo

proibidas. Fraude e corrupçäo incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c)

prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definiçöes a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais

comuns de fraude e corrupçäo, mas näo säo exaustivas. Por esta razåo, o Banco também deverá tomará

medidas caso oeorram açöes ou alegaçöes similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupçäo,

ainda que näo estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos

referidos no parágrafo (c) abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa polltica, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

coisa de valor para influenciar as açöes de outra parte;

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissäo, incluindo uma declaraçäo falsa que engane ou tente

enganar uma parte para obter beneflcio financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigaçäo;

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de causar

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar indevidamente as

açöes de uma parte;

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais efetuado com o intuito de alcançar um

propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações

(v) uma prática obstrutiva consiste em:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência para a

prestar declaraçöes falsas aos investigadores com o fim de obstruir m uma i

Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva;

parte;

,(,),
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assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgaçåo de seu conhecimento de assuntos que säo

importantes paÊ a investigaçäo ou a continuação da investigaçäo,

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeçäo do Grupo BID e dos direitos de

auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em qualquer

estágio da aquisiçäo ou da execuçäo de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa flsica atuando

como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,

licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de

serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doaçÕes), Agências Executoras ou

Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas

atribuiçöes expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da

adjudicação ou eXecuçäo de um contrato, o Banco poderá:

(i) näo financiar nenhuma proposta de adjudicaçäo de um contrato para obras, bens e serviços relacionados

financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operaçäo se for determinado, em qualquer etapa, que um empregado,

agente ou representante do Mutuário, do Órgäo Executor ou da Agência Contratante estiver envolvido em

uma Prática Proibida;

(iii) declarar uma aquisiçäo viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte

de um empréstimo ou doaçåo relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o

representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doaçäo näo tomou as medidas corretivas adequadas

(incluindo, entre outras medidas, a notificaçäo adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática

Proibida) dentro de um perfodo que o Banco considere razoâveli

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa flsica com uma carta formal censurando sua conduta;

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa flsica é ineleglvel, permanentemente ou por um perlodo

determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii)

designaçäo 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa

elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

(vii) impor outras sançöes que julgar apropriadas às circunståncias do caso, inclusive multas que

representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. Essas

sançöes podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sançöes acima referidas.

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (¡) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham sido

temporariamente declaradas inelegfveis para a adjudicaçåo de n na pendência da adoçåo de

uma decisäo definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra

(d) A imposiçäo de qualquer medida que seja tomada pelo Banco confo

referidas será de caráter Público;

disposiçöes a nte

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa ffsica atuando como I ou partici de uma

atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, /\t

ürt

de bens,
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empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços,

concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doaçöes), Agências Executoras ou Agências

Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuiçöes

sejam expressas ou impllcitas), poderá ser sujeita a sançöes, em conformidade com o disposto nos acordos

que o Banco tenha celebrado com outra instituiçäo financeira internacional com respeito ao reconhecimento

recfproco de decisöes de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo "sançäo" refere-se a

toda inelegibilidade permanente, imposiçäo de

condiçöes paa a participaçåo em futuros contratos ou adoçäo pública de medidas em resposta a uma

contravençäo às regras vigentes de uma lFl aplicável à resoluçäo de denúncias de Práticas Proibidas;

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, consultores,

pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer

contas, registros e outros documentos relativos à apresentaçäo de propostas e a execuçäo do contrato e os

submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de

bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de

serviços e concessionárias deveräo prestar plena assistência ao Banco em sua investigaçäo. O Banco requer

ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros,

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (¡)

mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um perfodo

de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer

documento necessário à investigaçäo de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os

empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes,

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponlveis para

responder às consultas relacionadas com a investigaçäo provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer

investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente,

fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços

ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie

obstáculos à investigaçäo por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas

contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro,

subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e

(g) Se um Mutuário fizer aquisiçöes de bens, obras, serviços que forem ou nåo de consultoria diretamente de

uma agência especializada, todas as disposiçöes da Seçäo 5 relativas às sançöes e Práticas Proibidas seräo

aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores SEUS

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de

seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas

implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com

fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou näo de consultoria, em

cia especializada para

financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mäo de recursos tais

com as atividades

,il^,L
.J
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como a suspensäo ou a resc¡säo. As agências especializadas deveräo consultar a lista de empresas ou

pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência

especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física

declarada temporária ou permanentemente inelegfvel pelo Banco, o Banco näo financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantem que:

(i) leram e entenderam a proibiçåo sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a

observar as normas pertinentes;

(ii) näo incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;

(iii) nåo adulteraram nerñ ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleçäo, negociaçäo e

execuçäo do contrato;

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus

diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegfveis pelo Banco ou outra lnstituiçäo

Financeira lnternacional (lFl) e sujeito às disposiçöes dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao

reconhecimento mútuo de sançöes à adjudicaçäo de contratos financiados pelo Banco, nem foram

declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário ou acionista

principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegfvel pelo Banco ou outra

lnstituiçäo Financeira lnternacional (lFl) e sujeito às disposiçöes dos acordos celebrados pelo Banco relativos

ao reconhecimento mútuo de sançöes à adjudicaçäo de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido

declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas;

(vi) declararam todas as comissöes, honorários de representantes ou pagamentos para participar de

atividades fínanciadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposiçåo

pelo Banco de uma ou mais medidas descritas Cláusula 1.1 (b).

Curitiba, 11 de Abril de2023

\
APAR VES DA SILVA

or
141-1 SSP/PRRGn
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